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MICROEMPRESA

Aprovado em novembro de 1984, o Estatuto da Microempre-
sa, em pleno vigor no que toca à remoção de entraves burocráticos e
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à redução de impostos federais, será agora regulamentado na parte
relativa à tributação nos níveis estaduais e municipais. Desta forma,
os debates em torno do Estatuto prosseguem, visando, por um lado,
orientar a legislação suplementar nos estados e municípios, e, por
outro, tratando-sede matéria nova, ampliara compreensão do seu con-
teúdo.

O INDICADOR nQ 9 trouxe uma descrição das característi-
cas centrais do Estatuto, de sua definição de microempresa para fins
de enquadramento e dos benefícios dele advindos. Para este número,
procuramos ouvir o economista Mauro Santos, diretor-executivo do
CEAG-MG - Centro de Apoio à Pequena e Média Empresa do Estado
de Minas Gerais, órgão voltado para o apoio à microempresa no Es-
tado.

Segundo o diretor-executivo doCEAG-MG, esse órgão participou
da elaboração de dois documentos, já disponíveis para os interessa-
dos. O primeiro, Manual de Orien taç5o Básica para a Microempresa,
contém um roteiro completo para o enquadramento e registro de
microempresas, procedimentos para a obtenção de licenças e alvarás,
esclarecendo, além disso, sobre obrigações de natureza administrati-
va, trabalhista e previdenciária. O outro documento, Tudo o que
Você Gostaria de Saber Sobre a Microempresa, procura esclarecer
mais de setenta questões, tais como: o que é preciso para constituir
uma microempresa? quais as vantagens de ser microempresário? quais
as obrigações da microempresa para com o imposto de renda? etc.

O CEAG-MG vem promovendo, no interior do Estado, semi-
nários sobre o assunto, onde são levantadas e discutidas questões
polêmicas. Aí, segundo Mauro Santos, tem-se observado "uma gran-
de inquietação da classe dos contabilistas, no que se refere a um pos-
sível desemprego em massa da categoria. Isso, em decorrência da de-
sobrigatoriedade das microempresas em manterem escritas regulares".
Para o diretor-executivo do CEAG-MG, no entanto, tal fenômeno
no ocorrerá, uma vez que a isenção de impostos no se estende
a todos os produtos (caso do lPl). Assim, embora dispensadas de es-
crituração, as microempresas deverão manter livros relativos àquele
imposto.

Por outro lado, agrega o Dr. Mauro Santos, essas empresas con-
tinuam obrigadas a recolher o imposto de renda retido na fonte, con-
tribuições para o INPS e o FGTS, estando obrigadas, além disso, à
confecção da RE do Fundo de Garantia, RAIS, cadastramento de no-
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vos empregados no PIS, etc. Grande parte dos proprietários de micro-
empresas desconhecem os mecanismos dessas operações e, portanto,
não poderão prescindir do trabalho profissional dos contabilistas.

Para o diretor-executivo do C EAG-MG, outro aspecto a ser obser-
vado pelas microempresas refere-se à guarda dos documentos compro-
batórios dos atos comerciais e os referentes aos direitos e obrigações
trabalhistas e previdenciárias de seus proprietários e empregados.
Apesar de dispensadas de diversos procedimentos burocráticos, con-
tinuarão a ser fiscalizadas, a fim de que o Fisco comprove a sua con-
dição de microempresa e o cumprimento das obrigações a que estão
sujeitas.

Ainda segundo o Dr. Mauro Santos, o CEAG-MG mantém uma
equipe pronta para atender consultas e assessorar as Prefeituras na
elaboração dos seus Estatutos, além de oferecer subsídios à Secretaria
da Fazenda com vistas à conclusão do Estatuto estadual, em fase
final de elaboração.

Belo Horizonte já está implementando o seu Estatuto. Por ele,
estarão isentas do ISS as empresas cujo faturamento anual atinja, no
máximo, 5 000 OFiTNs. Nos demais municípios, é previsível que os
prefeitos venham a se mobilizar visando à elaboração dos Estatutos
municipais, aí envolvendo, por certo, as entidades empresariais e de
contabilistas.


